
Proc. Administrativo 7.856/2024

De: Julio M. - SEMEL

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 08/08/2024 às 11:46:51

Setores envolvidos:

SEMEL, SEMEL-DIESP, SEMAD-SP

REQUISIÇÃO 201/2024 - INEXIGIBILIDADE - LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - COMPETIÇÕES

FEDERATIVAS

 

 

_

 Julio Cesar Menigite

Setor Administrativo

Anexos:
A_ETP243_2024.pdf
B_MR116_2024.pdf
C_termo_de_referencia.pdf
D_termo_de_referencia.docx
E_Declaracao_do_Ordenador_de_Despesas.pdf
F_DECLARACAO_DE_INEXIGIBILIDADE_OU_DISPENSA.pdf
G_JUSTIFICATIVA_DE_CONTRATACAO_DIRETA_ESCOLHA_DO_FORNECEDOR.pdf
H_TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL.pdf
I_estatuto_LHPR_digitalizada.pdf
J_assembleia_geral_ordinaria_eleitoral.pdf
K_documentos_e_certidoes.pdf
L_Declaracao_de_inexistencia_de_fato_impeditivo_UBIRATA.pdf
M_Declaracao_de_nao_nepotismo_UBIRATA.pdf
N_DECLARACAO_DE_SUJEICAO_AO_INCISO_XXXIII_DO_ART_7_UBIRATA.pdf
O_CBHb_declararacao_exclusividade_lhpr.pdf
P_2024_lhpr_taxas_clubes_temporada_2024.pdf
Q_2024_CBHB_taxas_clubes_temporada_2024.pdf
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Estudo Técnico Preliminar 243/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O presente procedimento refere-se a taxas de Anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa administrativa de
competição para disputar competições federativas na modalidade de Handebol.

O município de Ubiratã tem em suas escolinhas esportivas, diversas modalidades que em sua totalidade tem levantado equipes
fortes e capazes de disputas a nível de Estado, dessa forma, e como parte de politica de acesso a culturas e experiencias que
moldam o ser critico e autônomo a fim de formar uma sociedade sadia e capaz de olha para um futuro promissor, é parte dos
objetivos da Administração que esses jovens possam estar disputando essas competições a fim de buscar defender a honra e a
bandeira do Município.

Para Tanto, A Secretaria de Esportes e Lazer, sempre busca competições de cunho federativo, para que possa contar com
seriedade, transparência, lealdade, legalidade e vínculos esportivos que possam em demasiado trazer retornos tanto na esfera
esportiva quanto na legalidade dos processos administrativos envolvidos.

No caso em tela, o Município de Ubiratã conta com equipes esportivas em disputa de competições federativas na modalidade de
Handebol de quadra e de areia que por sua vez estão no rol de modalidades apoiadas pelas escolinhas em treinamento.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Esportes e Lazer Rafael de Mello Bartz

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para o processo em questão se faz necessário que o contratado se enquadre em um dos itens do Artigo 74 da lei 14.133 14.133
/2021, tendo neste caso o processo enquadrado no Artigo 74 referida lei com base no item I, no que diz:

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos.

Para o enquadramento, alguns requisitos básicos específicos devem ser considerados, sendo estes:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Em caso de Associações, federações e entes de finalidade exclusiva:

1. Ato constitutivo, Estatuto social em vigor, devidamente registrado no Cartório da respectiva sede.
2. Ata de última eleição, com composição de diretoria vigente.
3. Declaração de Não Nepotismo

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

R
G

E
 A

B
D

O
 S

A
D

E
R

 J
U

N
IO

R
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
E

 M
E

LL
O

 B
A

R
T

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9

Proc. Administrativo 7.856/2024        2/183



UASG 987933 Estudo Técnico Preliminar 243/2024

2 de 5

4. Declaração de Impedimento de Licitar
5. Declaração de sujeição ao inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2. Prova de regularidade Fiscal perante a Fazenda federal;
3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;                                                                                                5. Prova de 
regularidade com a fazenda Estadual do Domicílio ou sede da Licitante;
6. Prova de Regularidade com a Fazenda municipal de domicilio de seu CNPJ.

 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A contratada deverá encaminhar declaração de entidade maior do desporto afirmando ter chancela, e ou ser única e exclusiva
com direitos na aplicação de tais serviços na forma de contratação.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

Conforme disposto no artigo 7º, incisos I e II da instrução normativa da Secretaria de Gestão (IN SEGES) nº 65/2021, que
regulamenta sobre a pesquisa de preços para fins de determinação de preços estimados em processos de inexigibilidade para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, a metodologia adotada no levantamento foi cuidadosamente selecionada
para atender as particularidades do processo em questão.
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PESQUISA: LEVANTAMENTO DE PREÇOS DIRETO POR BOLETIM OFICIAL.

 A LHPR emitiu em seu sitio eletrônico TAXAS COMPETIÇÕES CLUBES/ASSOCIAÇÕES - TEMPORADA 2024 com titulo
FORMULÁRIOS E TAXAS, tal documento é facilmente encontrado no site da LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ através
do diretório: https://www.paranahandebol.com.br/documentos/formularios-taxas/,  que por sua vez constam em todos os custos
praticados para disputa de competição no ano de 2024.

A decisão pela retirada de preços direto da Federação é que a intenção do Município é disputar competição de cunho estadual
organizado pela federação a qual é exclusiva e tem total direito de explorar competições da modalidade, sendo a única oficial
reconhecida pela Confederação Brasileira de Futebol de salão dentro do Estado do Paraná.

6. Descrição da solução como um todo

Considerando a especificidade da demanda da Secretaria Municipal do Esporte e Lazer, este processo visa o pagamento de taxas
federativas para disputa de competição oficial federada dentro do Estado do Paraná, o que por sua vez é algo necessário dentro da
politica pública do esporte elencado dentro dos poderes da Administração pública.

Temos como base e ciência que no decorrer de anos anteriores, por conta do município ter sediado competições de cunho
regional e competições oficiais do Sistema Estadual do Desporto, promovidos pela Secretaria de Estado e Esporte, que a
população em geral compareceu em peso para assistir e prestigiar as partidas bem disputadas das competições que foram
realizadas dentro do município.

É importante ressaltar que tal participação atenderá um pedido e anseio da população em que o município participasse de
competições mais elaboradas para que possam através do esporte trabalhar o espírito esportivo dos munícipes e de todo o rol de
atletas que compõe a seleção das escolinhas de base do município.

Não obstante, uma preocupação grande da secretaria de Esportes é que nossas crianças e jovens, possam ter no dia a dia em sua
vivencia a possibilidade de assistir e prestigiar os atletas de maior idade disputando grandes eventos, pois tal confronto, traz aos
espectadores uma maior troca de cultura e experiências.

A vivência do esporte no seu auge permite aos atletas das categorias de base se inspirarem no processo, desejando estar ali um
dia participando e mantendo os mesmos longe dos perigos das drogas e de outros entorpecentes, o que por sua vez
permite administração a cumprir seu objetivo em políticas públicas de oferta de esporte e lazer para toda a população.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

1 1 Taxa de Anuidade para

competições federativas

1 UN. 4.285,00 4.285,00

1 2 Taxa de administração para

competição oficial 2024

2 UN. 1.400,00 2.800,00

1 3 Registro de Atleta para

competições oficiais

70 UN. 40,00 2.800,00

1 4 Transferência de atleta para

competições oficiais 2024

5 UN. 75,00 375,00
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1 5 Registro de Técnico para

competições oficiais 2024

3 UN. 100,00 300,00

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.560,00

(dez mil quinhentos e sessenta reais)

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

As taxas constantes dos itens 1 é taxa relacionada à anuidade de equipe/clube para as competições em questão, sendo desta
forma, impossível o parcelamento, devendo serem pagas em sua totalidade de uma só vez para que possamos cumprir com os
compromissos frente a entidade mantenedora do desporto estadual.

As taxas constantes dos itens 2, 3, 4 e 5 são taxas relacionadas a Administração, registros de atletas e técnicos, e poderão serem
pagos no decorrer da competição dependendo da necessidade da administração municipal em inscrever numero maior de atletas e
técnicos conforme permite o regulamento específico da competição, para que possa compor maior qualidade técnica da disputa.

Entretanto, importante salientar que o processo em questão se dará por meio de inexigibilidade para entidade exclusiva do
Serviço, o que por sua vez o parcelamento por item se torna impossível.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existe contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A disputa de tal competição a que se faz necessário a contratação esta diretamente alinhada com planejamento elencado
anteriormente de forma a estar corretamente incluída no planejamento financeiro, em que as necessidades orçamentárias são
detalhadas no planejamento, estabelecendo a contratação como uma extensão direta do plano estratégico.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Entre os benefícios a serem alcançados com a contratação, podemos citar:

Propiciar as atletas e equipe multidisciplinar melhores condições de treinamento e participação nas competições 
estaduais, no que se refere a qualidade de estrutura física, materiais esportivos, viagens e acompanhamento profissional;
Obter excelentes colocações em 2024 nas competições do calendário estadual promovidas pela Secretaria de Estado da 
Educação e do Esporte e Liga de Handebol do Paraná;
Identificar, potencializar, aperfeiçoar e manter os talentos esportivos no Paraná, corroborando com a filosofia de 
formação da Sociedade Esportiva e do Município de Ubiratã;
Ampliar a oferta e democratizar o acesso de adolescentes e jovens a experimentação, especialização e encaminhamento 
ao aperfeiçoamento no Handebol, considerando o Esporte aliado a Educação, ferramentas poderosas na inclusão social, 
redução de desigualdades, promoção da saúde e transformação de vidas;
Utilizar os meios de comunicação de massa para divulgar as ações desenvolvidas pelo Ubiratã Handebol, parceiros e 
apoiadores, bem como, compartilhar os conhecimentos acadêmicos, técnicos e experiências adquiridas pela equipe 
principal do projeto entre acadêmicos, professores de Educação Física das escolas e comunidade esportiva interessada no 
Futsal e;
Entregar as ações propostas com profissionalismo e comprometimento prezando pelos princípios da economicidade, 
gestão, ética e transparência.
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13. Providências a serem Adotadas

A Administração tomará as seguintes providências ao contrato:

1. Definição de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado.
2. Definição de planos de trabalhos com vistas à boa execução do objeto contratado.
3. Primazia no processo de contratação legal, sem ferir prazos, valores e o que versa a lei de contratação 14.133./2021.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Em circunstâncias como as elencadas neste processo, os riscos e impactos ambientais sobre o produto é considerado nulo, vez 
que as competições acontecem em local fechado, e não causa dano ao meio ambiente em competições esportivas, que é ligados a 
promoção de saúde e qualidade de vida.

Deve se ressaltar que o objeto contratado por este processo é de cunho estritamente administrativo.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação apresenta se viável ao permitir à secretaria de Esportes através da modalidade, ofertar esporte de
qualidade, lazer para os espectadores, primando se pela contratação eficiente, nos meios legais garantindo a execução dos
objetivos propostos, atendendo o que dispõe a carta magna em seu artigo 217 em relação as garantias de ofertas de esporte e lazer
para toda população como um dever da administração pública.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JULIO CESAR MENIGITE
Auxiliar Administrativo

 Assinou eletronicamente em 08/08/2024 às 10:35:38.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - D.F-001.24-Regimento-de-Taxas-Administrativas.pdf (242.63 KB)
Anexo II - D.F-002.23-Regimento-de-Taxas-Competições-2024.pdf (242.27 KB)
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Anexo I - D.F-001.24-Regimento-de-Taxas-Administrativas.
pdf
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Federação Paranaense de Basketball - FPRB 
Rua Presidente Carlos Cavalcanti, 742 - Bairro São Francisco - Curitiba-PR - CEP 80215-120 

/ basqueteparana 
www.basqueteparana.com.br 

D.F.001.24 

Curitiba, 25 de janeiro de 2024 

 
COMUNICADO DEPTO FINANCEIRO 001/24 

 
A Federação Paranaense de Basketball, através do Departamento Financeiro, 

divulga o regimento de taxas vigentes para o ano de 2024. 

 

I - REGIMENTO DE TAXAS 2024 
 
 

TAXAS ADMINISTRATIVAS 
 

TAXA DE FILIAÇÃO E TAXA GERAL DE INSCRIÇÃO 

ITEM VALOR (R$) REFERÊNCIA 

TAXA DE FILIAÇÃO R$ 2.824,00 Dois salários mínimos 

TAXA GERAL R$ 1.100,00 Taxa Única 

Todas as equipes filiadas participantes das competições deverão pagar uma única vez, a TAXA GERAL, 
independentemente do número de competições disputadas. Esse valor será creditado às essas equipes que 
poderão utilizá-lo ao final do ano ou em 2025 para pagamento de qualquer taxa federativa (transferências, 
arbitragem, etc) ou compra de bolas. Poderão ainda ter este crédito devolvido. 
Esta taxa tem por objetivo ser um instrumento concreto de aplicação de multas (WXO, desistência de sediar, etc). 

 
 
 

TAXA DE ANUIDADE 

CATEGORIAS VALOR (R$) REFERÊNCIA 

Para participação nas Categorias de Base 

(Sub-12 ao Sub-23) 

 
R$ 4.236,00 

 
Três salários mínimos 

Para participação na Categoria Adulto R$ 4.236,00 Três salários mínimos 

Participação em todas as categorias (Base e Adulto) R$ 5.648,00 Quatro salários mínimos 

 
 
 

REGISTROS E TRANSFERÊNCIAS DE ATLETAS E TÉCNICOS 

REGULARIZAÇÃO DE ATLETAS VALOR (R$) 

Registro de Atleta R$ 44,75 

Registro com URGÊNCIA - 72 horas R$ 51,15 

Registro com URGÊNCIA - 48 horas R$ 63,80 

Registro com URGÊNCIA - 24 horas R$ 70,40 

Transferência Estadual Consensual R$ 102,30 
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Transferência Estadual Consensual URGÊNCIA - 72 horas R$ 108,80 

Transferência Estadual Consensual URGÊNCIA - 48 horas R$ 115,15 

Transferência Estadual Consensual URGÊNCIA - 24 horas R$ 127,90 

Transferência Estadual Não Consensual R$ 385,00 

Transferência Estadual Não Consensual URGÊNCIA - 72 horas R$ 447,90 

Transferência Estadual Não Consensual URGÊNCIA - 48 horas R$ 486,40 

Transferência Estadual Não Consensual URGÊNCIA - 24 horas R$ 511,90 

Transferência Nacional Regular R$ 385,00 

Transferência Nacional URGÊNCIA - 72 horas R$ 511,90 

Transferência Nacional URGÊNCIA - 48 horas R$ 639,95 

Transferência Nacional URGÊNCIA - 24 horas R$ 768,00 

Atleta estrangeiro sem limite de idade R$ 4.480,00 

Atleta brasileiro retornando do exterior R$ 1.920,00 

Taxa Estadual Não Consensual é quando a entidade que possui o último registro do atleta não abre mão de 
parcela desta taxa equivalente ao valor de R$ 240,00 (este crédito poderá ser utilizado no pagamento de 
arbitragem, compra de bolas e/ou taxas federativas. O residual do valor da taxa (prazo normal ou urgência) 
refere-se às taxas administrativas da FPRB. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
Danielle Otto 

Diretora Financeira - FPRB 
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UASG 987933 Estudo Técnico Preliminar 243/2024

Anexo II - D.F-002.23-Regimento-de-Taxas-Competições-
2024.pdf
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D.F.002.24  

Curitiba, 25 de janeiro de 2024 

 

 
COMUNICADO DEPTO FINANCEIRO 002/24 

 
 

A Federação Paranaense de Basketball, através do Departamento Financeiro, 

divulga o regimento de taxas para os campeonatos do  ano de 2024. 

Além do valor de prestação de serviços da arbitragem, estes valores também 

incluem as taxas representantes e da FPRB para todas as competições, estatísticos nas 

competições adultas, premiações, transporte das equipes de arbitragem e taxas 

administrativas da FPRB. 
 

 

TAÇAS PARANÁ * 

 

 
 *Importante lembrar que nas taxas acima já está incluso o valor de transporte dos oficiais de 
arbitragem. ENTRETANTO, valores de alimentação e hospedagem (se for o caso) são de 
responsabilidade do MANDANTE do jogo ou SEDIANTE do circuito, conforme regulamento. 

 
OBS: No Congresso Técnico será analisado a possibilidade de transmissões dos jogos. Os 
valores não estão inclusos nas taxas divulgadas. 

 
 
 
 

COMPETIÇÕES VALORES 

TAÇA PARANÁ U12 MAS E FEM – Filiado R$ 1.182,50 (circuito) 

TAÇA PARANÁ U12 MAS E FEM – Não Filiado R$ 1.474,00 (circuito) 

TAÇA PARANÁ U13 MAS E FEM – Filiado R$ 1.204,50 (circuito) 

TAÇA PARANÁ U13 MAS E FEM – Não Filiado R$ 1.496,00 (circuito) 

TAÇA PARANÁ U14 MAS E FEM R$ 1.232,00 (circuito) 

TAÇA PARANÁ U14 MAS E  FEM – Não Filiado R$ 1.523,50 (circuito) 

TAÇA PARANÁ SUB16  FEM – Filiado R$ 1.281,50 (circuito) 

TAÇA PARANÁ SUB16 FEM– Não Filiado R$ 1.573,00 (circuito) 

TAÇA PARANÁ SUB18  FEM – Filiado R$ 1.754,50 (circuito) 

TAÇA PARANÁ SUB18 FEM– Não Filiado R$ 2.046,00 (circuito) 
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CAMPEONATOS ESTADUAIS DE BASE** 
 

 
 **Importante lembrar que nas taxas acima já está incluso o valor de transporte dos oficiais de 
arbitragem. ENTRETANTO, valores de alimentação e hospedagem (se for o caso) são de 
responsabilidade do MANDANTE do jogo ou SEDIANTE do circuito, conforme regulamento. 
 
OBS: No Congresso Técnico será analisado a possibilidade de transmissões dos jogos. Os 
valores não estão inclusos nas taxas divulgadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COMPETIÇÕES VALORES   

CAMPEONATO ESTADUAL U12 MAS E FEM – Filiado R$ 1.182,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U12 MAS E FEM – Não Filiado R$ 1.474,00 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U13 MAS E FEM – Filiado R$ 1.204,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U13 MAS E FEM – Não Filiado R$ 1.496,00 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U14 MAS E FEM R$ 1.232,00 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U15 MAS E FEM – Por Circuito R$ 1.342,00 (por circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U15 MAS E FEM – Fase Final R$ 1.342,00 (circuito final) 

CAMPEONATO ESTADUAL U15 MAS E FEM – Ida e Volta R$ 599,50 (por jogo) 

CAMPEONATO ESTADUAL U15 MAS E FEM – Final Four R$ 704,00 (circuito final) 

CAMPEONATO ESTADUAL U16 MAS E FEM R$ 1.281,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U17 MAS E FEM – Por Circuito R$ 1.386,00 (por circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U17 MAS E FEM – Fase Final R$ 1.386,00 (circuito final) 

CAMPEONATO ESTADUAL U17 MAS E FEM – Ida e Volta R$ 627,00 (por jogo) 

CAMPEONATO ESTADUAL U17 MAS E FEM – Final Four R$ 737,00 (circuito final) 

CAMPEONATO ESTADUAL U18 MAS E FEM R$ 1.754,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U19 MAS E FEM R$ 1.754,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U20 MAS E FEM R$ 1.754,50 (circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL U22 MAS E FEM R$ 1.754,50 (circuito) 
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CAMPEONATOS ESTADUAIS E TAÇA PARANÁ ADULTO *** 

 

 
 ***Importante lembrar que nas taxas acima já está incluso o valor do representante em todas as fases,  
e de transporte dos oficiais de arbitragem, ENTRETANTO, valores de alimentação e hospedagem (se for 
o caso) são de responsabilidade do MANDANTE do jogo ou SEDIANTE do circuito, conforme 
regulamento. 
 
OBS: No Congresso Técnico será analisado a possibilidade de transmissões dos jogos. Os 
valores não estão inclusos nas taxas divulgadas. 
 
 
 
 
 

   

 

 

 

Danielle Otto 
Diretora Financeira - FPRB 

 

COMPETIÇÕES VALORES   

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO MAS (SERIE OURO) R$ 1.941,50 (por jogo) 

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO MAS (SERIE OURO) – Final Four R$ 1.941,50 (circuito final four) 

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO MAS (SERIE PRATA E BRONZE) R$ 1.688,50 (por circuito) 

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO MAS (SERIE PRATA E BRONZE) – Não Filiado 
R$ 1.688,50 (por circuito) + R$ 

660,00 (taxa única) 

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO FEM (SERIE OURO) R$ 1.589,50 (por jogo) 

TAÇA PARANÁ ADULTO FEM - Filiado R$ 1.589,50 (por circuito)  

TAÇA PARANÁ ADULTO FEM -  Não Filiado 
R$ 1.589,50 (por circuito)+ R$ 

660,00 (taxa única) 

CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO FEM (SERIE OURO) – Final Four R$ 1.589,50 (circuito final four) 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

116/2024 JULIO CESAR MENIGITE 08/08/2024 10:37

Objeto da Matriz de Riscos

refere-se a taxas de competição para disputar competição federativa na modalidade de Handebol.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Perda dos prazos de
inscrição dos atletas
e equipe na
competição.

demora para passagem do processo de
licitação e ordem de serviços

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 impossibilidade de disputa da competição para o ano de 2024.

  Ações Preventivas
P-01 tomar providencias para que o processo seja passado em tempo hábil para

contratação.
Responsáveis: JULIO CESAR MENIGITE, 

RAFAEL DE MELLO BARTZ
  Ações de Contingência

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02

Não aprovação da
instrução processual
pela autoridade
competente.

não contratação e impossibilidade de
atender a demanda de disputa das
competições.

Planejamento Administração Médio

Impactos

1
equipes da modalidade municipal, não teriam condições de participar de eventos federativos, perda de bolsas estaduais da
modalidade, condicionadas as obrigatoriedades de disputa de tais competições.

  Ações Preventivas
P-01 conversa entre Secretário e Prefeito sobre a necessidade, objetivos e

compromissos para com a modalidade e sociedade impactada pela escolinha da
modalidade.

Responsável: RAFAEL DE MELLO BARTZ

  Ações de Contingência

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Indisponibilidade
orçamentária da
contratante.

Restrição orçamentária e ou priorização de
outros projetos

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 não participação do evento, perda geral de bolsas estaduais de atletas contemplados.

  Ações Preventivas
P-01 verificação de disponibilidade financeira antecipadamente. Responsáveis: JULIO CESAR MENIGITE, 

RAFAEL DE MELLO BARTZ
  Ações de Contingência

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento
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JULIO CESAR MENIGITE
Auxiliar Administrativo

 

 

 

 

 

 

RAFAEL DE MELLO BARTZ
Secretário de Esportes e Lazer
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  P á g i n a  1 | 7 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente procedimento refere-se a taxas de Anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa 
administrativa de competição para disputar competições federativas na modalidade de Handebol., nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QTD V. UNIT R$ V. TOTAL R$ 
1 Taxa de Anuidade para competições 

federativas 
25232 Unidade 

 
1 4.285,00 4.285,00 

2 Taxa de administração para competição 
oficial 2024 

25232 Unidade 
 

2 1.400,00 2.800,00 

3 Registro de Atleta para competições oficiais 25232 Unidade 
 

70 40,00 2.800,00 

4 Transferência de atleta para competições 
oficiais 2024 

25232 Unidade 
 

5 75,00 375,00 

5 Registro de Técnico para competições 
oficiais 2024 

25232 Unidade 
 

3 100,00 300,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Serviços meramente administrativo de taxas de inscrição e taxas 
federativas para disputa de competições estaduais na modalidade de basquetebol. 
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Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: os serviços serão por meio eletrônico através da Liga de 
Handebol do Paraná que fará toda a parte de inscrição, e serviços federativos. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo 

5.3.1. Processo licitatório 

5.3.2. Assinatura de contrato 

5.3.3. Emissão da Ordem de Serviços 

5.3.4. Registros e documentos federativos 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Os serviços serão meramente administrativos, não sendo necessário materiais diferentes. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. Participação das competições de cunho Estadual federativo na modalidade de Basquetebol 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

a. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, o senhor: Jorge Abdo 
Sader Junior ou fiscal substituto o senhor: Helder Cristiano Brasil da Silva. 
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Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato, o senhor: RAFAEL DE MELLO BARTZ, coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos de forma fracionada de acordo com a necessidade da Secretaria demandante, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.1.1. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.1.2. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será efetuada a sua liquidação. 

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.6.1.  o prazo de validade; 

7.6.2.  a data da emissão; 

7.6.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.6.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.6.5.  o valor a pagar; e 

7.6.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 

7.9. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

R
G

E
 A

B
D

O
 S

A
D

E
R

 J
U

N
IO

R
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
E

 M
E

LL
O

 B
A

R
T

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9

Proc. Administrativo 7.856/2024        20/183



 

   

  P á g i n a  5 | 7 
 

 

7.10. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.  

Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado a vista mediante apresentação de documentação fiscal, após cumprimento do 
serviço por parte da contratada, tendo a prefeitura até 30 dias após recebimento da ordem para execução do pagamento 

Forma de pagamento 

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE, com adoção do 
PREÇO ELENCADO EM ORÇAMENTO PRÓPRIO ENTREGUE DIRETO PELO FORNECEDOR. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será o de preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Técnica 

8.21. Atestado de exclusividade emitido pela Confederação Brasileira de Basquetebol. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total da contratação é de R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e 
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Ubiratã. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
0701 5860 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 

PESSOA JUR 
  6.275,00 

0701 12605 339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES, 
FEDERAÇÕES E C 

  4.285,00 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Ubiratã, 08 de agosto de 2024. 

 

 

__________________________________ 

Julio Cesar Menigite  

Setor Administrativo 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

 

 

Eu, Rafael de Mello Bartz, Secretário de Esportes e Lazer do Município de 

Ubiratã, no uso das atribuições que me confere o cargo e atendendo as 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, DECLARO, para os devidos fins, 

que a(s) despesa(s) resultante da requisição nº 201/2024 de Inexigibilidade de 

Licitação, tem perfeita adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA). 

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assino a presente. 

 

 

Ubiratã Pr. 08 de agosto de 2024 

 

 

 

________________________________________ 
Rafael de Mello Bartz 

Secretário de Esportes e Lazer 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA  

 

 
OBJETO: O presente procedimento refere-se a taxas de Anuidade, inscrição de equipes, 
registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições 
federativas na modalidade de Handebol. 
 
VALOR TOTAL: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais) 
 
 
PREVISÃO LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021.  
 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de:  

 
I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de 
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 
 

O pagamento de taxas federativas a que se refere o processo é para disputa de 
coimpetições esportivas na modalidade de Handebol, sendo no Estado do Paraná 
a Liga de Handebol do Paraná, a unica e exclusiva entidade com direitos de 
trabalhar competições e realizar eventos de cunho federativos reconhecida pela 
confederação Brasileira de Handebol. 
 
Dito isto, e verificando que diante da documentação é notório o enquadramento no 
artigo  que rege a inexigibilidade, e levando em conta o interesse publico da 
administração em participar do evento para que possa os atletas municipais 
representarem a bandeira municipal em competições de alto nível, solicitamos a 
inexigibilidade com base no Artigo 74 inciso I da lei 14.133/2021 
 
Ubiratã Pr. 08 de agosto de 2024 
                      
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Rafael de Mello Bartz 

Secretário de Esportes e Lazer 
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JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA, RAZÃO DA ESCOLHA DO 
FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

 

CONTRATADO: LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, inscrito no CNPJ: 
05.356.032/0001-48, com endereço na Rua Ministro Cirne Lima, 4180, Bairro 
Jardim Coopagro – Toledo – PR - CEP: 85.903-590, no valor de R$.10.560,00 
(dez mil quinhentos e sessenta reais). 

Da fundamentação Legal: A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se 
fundamentada no artigo 74, inciso I da Lei 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores.  

 Razão da Escolha do Fornecedor: A escolha do fornecedor se deu em razão 
do mesmo ser do ramo pertinente, e o único e exclusivo com carta de 
exclusividade para realizar eventos esportivos e trabalhar a modalidade de 
Handebol no Estado do Paraná, sendo assistido pelo Artigo 74 da lei 
14.133/2021. 

Justificativa do Preço: O preço foi optante pelo valor elencado em documento 
direto do fornecedor, por ser exclusivo no serviço.  

 

Ubiratã-Pr, 08 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
                                  ________________________________ 

Rafael de Mello Bartz 
Secretário de Esportes E Lazer 
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TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

Requisição nº 201/2024 
Objeto: O presente procedimento refere-se a taxas de Anuidade, inscrição de equipes, registro 
de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas na 
modalidade de Handebol. 
 
TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
 
Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse processo 
e essa portaria, acompanhando sua execução e adotando os procedimentos que se 
fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do 
instrumento e disposição legais que regulam a matéria. 
 
 
Secretaria De Esportes E Lazer 
Servidor (Fiscal): Jorge Abdo Sader Junior 
Cargo/Função: Técnico Desportivo 
Setor De Lotação: Secretaria De Esportes E Lazer 
Fone De Contato: 44 3543-4355 
E-MAIL: esporte@ubirata.pr.gov.br 
 
Servidor (Fiscal Substituto): Helder Cristiano Brasil Da Silva   
Cargo/Função: Auxiliar De Serviços Diversos 
Setor De Lotação: Secretaria De Esportes E Lazer 
Fone De Contato: 44 3543-4355 
E-MAIL: esporte@ubirata.pr.gov.br 
 
 
Ubiratã, 08 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
____________________________                                         __________________________ 
            Julio Cesar Menigite                                             Helder Cristiano Brasil da Silva  
              Fiscal do Contrato                                                      Fiscal Substituto do Contrato 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.356.032/0001-48
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/10/2002

 
NOME EMPRESARIAL
LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
93.12-3-00 - Clubes sociais, esportivos e similares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R MINISTRO CIRNE LIMA

NÚMERO
4180

COMPLEMENTO
PAVMTOGINASIO DE ESPORTES

 
CEP
85.903-590

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM COOPAGRO

MUNICÍPIO
TOLEDO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
PARANA@PARANAHANDEBOL.COM.BR

TELEFONE
(45) 9952-1160

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/07/2024 às 16:56:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

18/07/24, 16:56 about:blank

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR
CNPJ: 05.356.032/0001-48 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:32:23 do dia 17/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/01/2025.
Código de controle da certidão: B50F.6EBE.7FD9.0FC1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 034085576-04

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.356.032/0001-48
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 15/11/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (18/07/2024 16:44:16)
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MUNICÍPIO DE TOLEDO

 

ESTADO DO PARANÁ

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
MUNICIPAIS (MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS)

35730/2024

IMPORTANTE:

 FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido  relativo a empresa com a
Localização descrita abaixo.

   VALIDADE: 16/09/2024    CÓD. AUTENTICAÇÃO:  5ZTJ4J2QETTT4X4299C

   RAZÃO SOCIAL:   LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ

 986936 05.356.032/0001-48  986936 

ENDEREÇO

AVENIDA MINISTRO CIRNE LIMA, 4180 - JD COOPAGRO - ANEXO GINASIO Toledo - PR CEP: 85900000

ATIVIDADES

Clubes sociais, esportivos e similares, Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente, Produção e promoção de

eventos esportivos

Observações: 

Certidão emitida gratuitamente pela internet em 18/07/2024.

Qualquer rasura invalidará este documento.

 Conferir autenticidade em www.toledo.pr.gov.br       
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.356.032/0001-48

Certidão nº: 50317583/2024

Expedição: 18/07/2024, às 16:51:29

Validade: 14/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.356.032/0001-48
Razão

Social: LIGA DE HANDEBOL DO PARANA LHPR

Endereço: AV MINISTRO CIRNE LIMA 4180 PAV GINASIO DE ESPO / JARDIM
COOPAGRO / TOLEDO / PR / 85903-590

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/07/2024 a 26/08/2024

Certificação Número: 2024072801261296171490

Informação obtida em 08/08/2024 11:41:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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10/09/2019 Alvará

equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/esportal/stmalvara.view.logic?nrInscricaoMunicipal=986936&tpCadastroStmType=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&i… 1/1

MUNICÍPIO DE TOLEDO
ESTADO DO PARANÁ

76.205.806/0001-88
RUA RAIMUNDO LEONARDI, 1586 - CENTRO - TOLEDO - PR

 

 {986936

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO nº 986936
            O Município de Toledo, conforme protocolo nº 33.868 de 31/07/2018 concede alvará de licença para localização a: 
Nome
LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR
CNPJ/CPF:  05.356.032/0001-48

Localização
AVENIDA MINISTRO CIRNE LIMA, 4180 - ANEXO GINASIO - JD COOPAGRO CEP: 85900000 Toledo - PR 

Atividades
9312-3/00 - Clubes sociais, esportivos e similares. 

9319-1/99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente. 

9319-1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos. 

Clubes sociais, esportivos e similares; Produção e promoção de eventos esportivos; Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente; **SEM
ATENDIMENTO/ATIVIDADE NO LOCAL** 

Horário de funcionamento:  Comercial
Segunda à Sábado das 08:00 às 22:00

 
Emitido em
10/09/2019

Válido até
20/09/2020

 
 
Observações
 

  1 - O presente alvará só tem efeito para o período especificado, ficando sujeito a renovação anual.
  2 - Sera exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas características do
estabelecimento ou transferência de Local.
  3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de Endereço, razão social, ramo de atividade, etc o contribuinte será
obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias.

IMPORTANTE
- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantEndo em dia sua situação perante  o fisco. Futuramente
voce precisará de Certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão, etc.   Zele pelo seu futuro.

 Alvará emitido pela internet em 10/09/2019.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.  
Conferir autenticidade em www.toledo.pr.gov.br
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LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ / PARANÁ HANDEBOL 
FUNDADA EM 20 DE MARÇO DE 2002 / 44 99988 6768 

www.paranahandebol.com.br / parana@paranahandebol.com.br 
Filiada a Confederação Brasileira de Handebol / CBHb 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
 
 
 

A instituição LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob nº 

05.356.032/0001-48, estabelecida na Rua Ministro Cirne Lima, 4180 – Jardim Copagro – 

Toledo-Pr, CEP: 85.903-590, por intermédio de seu representante legal o Senhor 

ROBERTO FERREIRA NIERO, portador do RG: 4.376.846-8/PR, e CPF: 801.698.309-00, 

DECLARA a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração. 

 
Toledo-PR, 04 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 

 
ROBERTO FERREIRA NIERO 

Presidente da LHPR 
RG: 4.376.846-8/PR 
CPF: 801.698.309-00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

LIGA DE HANDEBOL DO PARANA – LHPR/PARANA HANDEBOL 
Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro – CEP: 85.903-590 – Toledo – PR. 
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LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ / PARANÁ HANDEBOL 
FUNDADA EM 20 DE MARÇO DE 2002 / 44 99988 6768 

www.paranahandebol.com.br / parana@paranahandebol.com.br 
Filiada a Confederação Brasileira de Handebol / CBHb 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 
 
 
 

LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48, por 

intermédio de seu representante legal ROBERTO FERREIRA NIERO portador (a) da Carteira de 

Identidade nº 4.376.846-8/PR e do CPF nº 801.698.309-00, DECLARA sob as penas da lei, 

para fins da Dispensa de Licitação, que: 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos 

do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de 

agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
 
 
 

Toledo, 04 de março de 2024. 
 
 
 
 

Roberto Ferreira Niero 
Presidente LHPr 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LIGA DE HANDEBOL DO PARANA – LHPR/PARANA HANDEBOL 
Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro – CEP: 85.903-590 – Toledo – PR. 
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LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ / PARANÁ HANDEBOL 

FUNDADA EM 20 DE MARÇO DE 2002 / 44 99988 6768 
www.paranahandebol.com.br / parana@paranahandebol.com.br 

Filiada a Confederação Brasileira de Handebol / CBHb 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 O signatário da presente, o (a) senhor ROBERTO FERREIRA NIERO representante legalmente constituído da proponente LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, inscrita no CNPJ nº 05.356.032/0001-48 declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.     Toledo, 04 de março de 2024.         ROBERTO FERREIRA NIERO Presidente da LHPr CPF nº 801.698.309-00 RG nº 4.376.846-8/PR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
LIGA DE HANDEBOL DO PARANA – LHPR/PARANA HANDEBOL 

Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro – CEP: 85.903-590 – Toledo – PR. 
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D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 
 
 

A Confederação Brasileira de Handebol, entidade esportiva inscrita no CNPJ sob o nº 
51.739.050/0001-26, DECLARA para os fins que se fizerem necessários que a LIGA DE 
HANDEBOL DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48 e situada à Rua Ministro 
Cirne Lima, 4180, Jardim Coopagro, Toledo/PR, cujo CEP 85903-590; está regularmente filiada à 
Confederação Brasileira de Handebol e, de acordo  com o Estatuto desta Confederação, é a 
única entidade dirigente do Handebol no Estado do Paraná, estando a mesma autorizada a 
organizar e realizar competições oficiais de Handebol no âmbito do Estado. 

 
 

Aracaju, 30 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

FELIPE RÊGO BARROS 
Presidente 

Confederação Brasileira de Handebol 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Patrocinador Oficial: 

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL 
CNPJ: 51.739.050/0001-26 

Filiada à International Handball Federation 
Confederación Sur Centro Americano de Balonmano 

Comitê Olímpico do Brasil 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

R
G

E
 A

B
D

O
 S

A
D

E
R

 J
U

N
IO

R
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
E

 M
E

LL
O

 B
A

R
T

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

E
7B

-3
25

A
-C

D
B

C
-B

5E
9

Proc. Administrativo 7.856/2024        118/183



LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ – PARANÁ HANDEBOL
FUNDADA EM 20 DE MARÇO DE 2002

www.paranahandebollhpr.com / parana@paranahandebol.com.br
Filiada a Confederação Brasileira de Handebol - CBHb

INFORMAÇÃO VALOR 2023
 ISENTO 

 R$         2.285,00 
 R$         2.785,00 
 R$         4.285,00 
 R$         2.285,00 

VALOR A SER PAGO A CBHb
PROCEDIMENTOS

 TAXA INTEGRAL 
CBHb 

VALOR ESPECIFICO A SER 
INFORMADO EM CIRCULAR 

COMPETIÇÃO
 R$         1.400,00 

 R$            100,00 
 R$              40,00 
 R$            125,00 

REGISTRO DE ÁRBITROS
VALOR A SER PAGO DIRETAMENTE A 

LHPR/PARANÁ HANDEBOL  R$            100,00 

TREINADOR + ATLETA (100,00 CADA)  R$            300,00 
ÁRBITRO  R$            120,00 

VALOR 2024
 R$         1.500,00 
 R$         3.000,00 
 R$         5.000,00 
 R$         8.000,00 
 R$         1.000,00 
 R$         3.000,00 
 R$         7.000,00 
 R$         5.000,00 
 R$         1.000,00 
 R$         1.600,00 
 R$         3.200,00 
 R$         4.800,00 
 R$         7.000,00 
 R$         5.000,00 
 R$         7.000,00 
 R$       10.000,00 

VALOR 2024

Internacional
Continental
Nacional A
Nacional B
Nacional C
Estadual A
Estadual B
Estadual C

Secret/Cronom
Coordenador Arb 

VALORES REAJUSTADOS NA 
AGE, COM A FINALIDADE DE 
CUSTEAR A FORMAÇÃO DAS 

SELEÇÕES CADETE.

CATEGORIA ADULTO | CATEGORIA MENORES Caso não ocorra a participação nas categorias menores - SUB 10/12 E 14

DESISTÊNCIA DE SEDE
60 dias
40 dias
30 dias

DESISTÊNCIA DE COMPETIÇÃO

40 dias
30 dias
20 dias
10 dias
Menos

EQUIPE COM MENOS DE 10 ATLETAS - 1ª/FASE Pagamento de Multa
EQUIPE COM MENOS DE 10 ATLETAS - 2ª/FASE 

PRESTADORES DE SERVIÇO
PARA O ANO DE 2024, TEREMOS SERVIÇO DE SAÚDE R$ 135,00, 

SEGURANÇA R$ 155,00, RODOBOY R$ 85,00 E LIMPEZA DE 
ALOJAMENTO R$ 120,00, QUADRA/GINÁSIO R$ 120,00 DIÁRIA

DELEGADO

CLIQUE E VEJA 
TABELA DE 
VALORES 

PRESTADORES DE 
SERVIÇOS

COORDENAÇÃO / ASSESSORIA 

ÁRBITROS 

Adulto/Ouro/Prata/Bronze: 100%

Junior/Juvenil/Ouro/Prata: 85%

Cadete / Infantil / Mirin: 75%

Pagamento de Multa
EQUIPE COM MENOS DE 10 ATLETAS - 3ª/FASE FINAL Pagamento de Multa

ATLETA IRREGULAR | WXO - 2ª/FASE QUARTA Pagamento de Multa
ATLETA IRREGULAR | WXO - 3ª/FASE FINAL Pagamento de Multa
ATLETA IRREGULAR | WXO - 4ª/FASE FINAL Pagamento de Multa

ATLETA IRREGULAR | WXO - 1ª/FASE Pagamento de Multa

ATLETAS CONFEDERADOS CBHb / NO PARANÁ - 
INDOOR/QUADRA

VALOR A SER PAGO DIRETAMENTE A 
LHPR/PARANÁ HANDEBOL 

ADULTO E JUNIOR / JUVENIL E 
CADETÊ 

ATLETAS CONFEDERADOS CBHb / FORA DO PARANÁ - 
INTERNACIONAL/NACIONAL INDOOR/QUADRA

VALOR A SER PAGO A CBHb
PROFISSIONAL E SELEÇÃO 

BRASILEIRA / ADULTO E JUNIOR / 
JUVENIL E CADETE

TRANSFERÊNCIA DE ATLETA

VALOR A SER PAGO DIRETAMENTE A 
LHPR/PARANÁ HANDEBOL 

ADULTO E JUNIOR / JUVENIL E 
CADETÊ 

ATLETAS CONFEDERADOS CBHb / FORA DO PARANÁ - 
INTERNACIONAL/NACIONAL BEACH/PRAIA

VALOR A SER PAGO A CBHb
PROFISSIONAL E SELEÇÃO 

BRASILEIRA / ADULTO E JUNIOR / 
JUVENIL E CADETE

REALIZAÇÃO NA CIDADE DE UMUARAMA/PR
15 A 18 DE FEVEREIRO DE 2024

REGISTRO OU RENOVAÇÃO ATLETA / LHPR-CBHb

MULTAS INFORMAÇÃO

 TAXA INTEGRAL 
CBHb 

 TAXA INTEGRAL 
CBHb 

 50% TAXA CBHb 

VALOR A SER PAGO DIRETAMENTE A 
LHPR/PARANÁ HANDEBOL 

PROCEDIMENTOS

ANUIDADE PARA FILIADOS COM 07 PARTICIPAÇÕES ACIMA

INSCRIÇÃO SIMPÓSIO

T A X A S  -  ANO 2024
ITENS

FILIAÇÃO
ANUIDADE PARA FILIADOS COM ATÉ 03 PARTICIPAÇÕES
ANUIDADE PARA FILIADOS COM 04 A 06 PARTICIPAÇÕES

LHPR/PARANÁ HANDEBOL

CONVIDADOS CONFEDERADOS NO PARANÁ

REGISTRO TÉCNICOS E 
ATLETAS

ATLETAS CONFEDERADOS CBHb / NO PARANÁ - 
BEACH/PRAIA

INSCRIÇÃO DE EQUIPES AVULSAS POR CATEGORIA/SEXO (EVENTOS ESTADUAIS)

INSCRIÇÃO DE EQUIPES (EVENTOS NACIONAIS)

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPETIÇÃO (Pagamentos Recursos
Humanos, Transporte, Hospedagem, Materiais e Pró-labore).

REGISTRO OU RENOVAÇÃO TÉCNICO / LHPR 

 50% TAXA CBHb 
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CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL 
CNPJ: 51.739.050/0001-26 

Filiada à International Handball Federation 
Confederación Sur Centro Americano de Balonmano 

Comitê Olímpico do Brasil 

Patrocinador Oficial: 

 

 

ANEXO I 
T A X A S 2024 

INDOOR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

trt r  

TAXA / FUNÇÃO VALOR OBSERVAÇÕES 

ANUIDADE FEDERAÇÕES Isento  

 
ANUIDADE 
Atletas e Dirigentes 

INICIAL R$ 60,00 
O(A) atleta só poderá jogar em competições oficiais 
da CBHb, se estiver ativado no SGE. 

RENOVAÇÃO R$ 60,00 

INSCRIÇÃO EM CAMPEONATOS 

ETAPA REGIONAL - NACIONAL 

INFANTIL/CADETE/JUVENIL/JÚNIOR 

R$ 1.000,00 A inscrição só será aceita mediante a baixa do 
boleto de pagamento no sistema. 

INSCRIÇÃO EM CAMPEONATO E 
TORNEIOS – ETAPA FINAL 

ADULTO. 

R$ 1.300,00 A inscrição só será aceita mediante a baixa do 
boleto de pagamento no sistema. 

 
 
 
 

 
TRANSFERÊNCIAS 

 
INTERNACIONAL 

Profissional/Profissional: 3.000 CHF 
Profissional/Amador: 3.000 CHF 
Amador/Profissional: 3.000 CHF 

Amador/Amador: 300 CHF 

Deve-se considerar a condição contratual atual 
do(a) atleta e a condição contratual que terá no 
novo clube. 

 
 

 
NACIONAL 

Adulto e Júnior: R$ 500,00 
Juvenil e Cadete: R$ 700,00 
Atleta de Seleção Brasileira: 

R$ 1.500,00 
 

 
É considerado(a) atleta de Seleção Brasileira, 
aquele(a) convocado(a) nos últimos dois anos, em 
qualquer categoria. 

O valor da transferência deverá ser pago à CBHb, 
,juntamente com a documentação exigida. 

 
 

 
DESISTÊNCIA 
(MULTA) 

 
SEDE 

60 dias - R$ 10.000,00 
40 dias - R$15.000,00 
30 dias - R$ 25.000,00 

 
 
 
 

Além das multas pecuniárias, a entidade estará 
sujeitaàs sanções regulamentares. 

 
 

COMPETIÇÃO 

40 dias - R$ 2.000,00 
30 dias - R$ 3.000,00 
20 dias - R$ 6.000,00 

Insc. e não comparecer - R$ 7.000,00 

TAXA DE CHANCELA R$ 1.400,00 (Anual) 
 

OFICIAIS CBHb / DELEGADOS R$ 300,00 (Diária) Designados pela CBHb 

 
INTERNACIONAL R$ 270,00 (Diária)  

TAXA DESLOCAMENTO 
De 000 a 100 KM = R$ 20,00 
De 101 a 200 KM = R$ 30,00 CONTINENTAL R$ 250,00 (Diária) 
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CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL 
CNPJ: 51.739.050/0001-26 

Filiada à International Handball Federation 
Confederación Sur Centro Americano de Balonmano 

Comitê Olímpico do Brasil 

Patrocinador Oficial: 

 

 

 

ÁRBITROS NACIONAL “A” 
NACIONAL “B” 
NACIONAL “C” 

R$ 240,00 (Diária) 
R$ 220,00 (Diária) 
R$ 200,00 (Diária) 

De 201 a 300 KM = R$ 40,00 
De 301 a 400 KM = R$ 50,00 
De 401 a 500 KM = R$ 60,00 
De 501 a 600 KM = R$ 70,00 
De 601 a 700 KM = R$ 80,00 
De 701 a 800 KM = R$ 90,00 

Acima de 800 KM = R$ 100,00 REGIONAL R$ 110,00 (Diária) 

OFICIAIS TÉCNICOS / M ESÁRIOS R$ 100,00  

*A taxa de inscrição para a disputa de zonal servirá para a fase final do mesmo campeonato. 
 

** Os pagamentos das taxas podem ser efetuados através de boleto (à vista) ou parcelado no cartão de 
crédito (em até 2x). 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3E7B-325A-CDBC-B5E9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGE ABDO SADER JUNIOR (CPF 047.XXX.XXX-60) em 08/08/2024 13:33:08 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RAFAEL DE MELLO BARTZ (CPF 069.XXX.XXX-80) em 09/08/2024 08:28:17 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/3E7B-325A-CDBC-B5E9
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  Proc. Administrativo 1- 7.856/2024

De: Thalita F. - SEMAD-SP

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 09/08/2024 às 08:54:07

Setores (CC):

GP, SEMAD-SP

 

Trata-se de contratação direta pela secretaria demandante. 

_

Thalita Lariany Moreira Fonseca 

Planejamento
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  Proc. Administrativo 2- 7.856/2024

De: Fábio D. - GP

Para: SEMFIP - Secretaria Municipal das Finanças e Planejamento 

Data: 09/08/2024 às 12:08:39

Setores (CC):

SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo. 

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã
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Proc. Administrativo 3- 7.856/2024

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 09/08/2024 às 13:31:12

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMEL, SEMEL-DIESP, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

REQUISIÇÃO 201/2024 - INEXIGIBILIDADE - LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - COMPETIÇÕES

FEDERATIVAS

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários até o limite financeiro disponível.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

 

_

Cristiane Fátima Zolin Akkaché
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8096-00DF-E473-0B03

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CRISTIANE FATIMA ZOLIN (CPF 088.XXX.XXX-02) em 09/08/2024 13:31:20 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE (CPF 819.XXX.XXX-53) em 09/08/2024 13:33:28 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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  Proc. Administrativo 4- 7.856/2024

De: Altair P. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 12/08/2024 às 13:55:15

 

De acordo com o pedido apresentado, a modalidade que mais se amolda para contratação do referido objeto será por
Inexigibilidade, com fulcro noArt. 74, Inciso Ida Lei 14.133/2021.

Para tanto, encaminho para elaboração da minuta. 

_

Altair da Silva Pereira

Divisão de Licitação
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Proc. Administrativo (Nota interna 12/08/2024 14:20) 7.856/2024

De: Julio M. - SEMEL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/08/2024 às 14:20:01

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMEL, SEMEL-DIESP, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

REQUISIÇÃO 201/2024 - INEXIGIBILIDADE - LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - COMPETIÇÕES

FEDERATIVAS

 

 

_

 Julio Cesar Menigite

Setor Administrativo

Anexos:
H_TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL.pdf
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TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

Requisição nº 201/2024 
Objeto: O presente procedimento refere-se a taxas de Anuidade, inscrição de equipes, registro 
de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas na 
modalidade de Handebol. 
 
TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
 
Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse processo 
e essa portaria, acompanhando sua execução e adotando os procedimentos que se 
fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do 
instrumento e disposição legais que regulam a matéria. 
 
 
Secretaria De Esportes E Lazer 
Servidor (Fiscal): Jorge Abdo Sader Junior 
Cargo/Função: Técnico Desportivo 
Setor De Lotação: Secretaria De Esportes E Lazer 
Fone De Contato: 44 3543-4355 
E-MAIL: esporte@ubirata.pr.gov.br 
 
Servidor (Fiscal Substituto): Helder Cristiano Brasil Da Silva   
Cargo/Função: Auxiliar De Serviços Diversos 
Setor De Lotação: Secretaria De Esportes E Lazer 
Fone De Contato: 44 3543-4355 
E-MAIL: esporte@ubirata.pr.gov.br 
 
 
Ubiratã, 08 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
____________________________                                         __________________________ 
            Jorge Abdo Sader Junior                                      Helder Cristiano Brasil da Silva  
              Fiscal do Contrato                                                      Fiscal Substituto do Contrato 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 12/08/2024 14:20) 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/08/2024 às 14:20:46

 

Segue certidão do TCU. 

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

ConsultaConsolidada_05356032000148_12_8_2024.pdf
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/08/2024 14:15:16Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: LIGA DE HANDEBOL DO PARANA - LHPR
CNPJ: 05.356.032/0001-48

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Proc. Administrativo (Nota interna 12/08/2024 15:22) 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/08/2024 às 15:22:58

 

Informo que o parecer jurídico foi solicitado à assessoria jurídica. Aguardamos a elaboração e envio do parecer para
que possamos dar continuidade ao processo. Segue minutas enviadas à assessoria jurídica.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

MINUTA_CONTRATO.docx

MINUTA_CONTRATO.pdf

MINUTA_TERMO.pdf
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TERMO DE CONTRATO 

 (Processo Administrativo n° XXXX/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E LIGA DE HANDEBOL 

DO PARANÁ – LHPR.  

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-

10, com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza 

de Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, por 

intermédio do Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa LIGA 

DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48, sediada na Rua Ministro 

Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro, no município de Toledo, Estado do Paraná e CEP: 85.903-

590doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Roberto Ferreira Niero, conforme atos 

constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX/2024 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº XX/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é o pagamento de taxas de anuidade, inscrição de 

equipes, registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas 

na modalidade de Handebol, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QTD V. UNIT R$ V. TOTAL R$ 

1 Taxa de Anuidade para competições 

federativas 

25232 Unidade 

 

1 4.285,00 4.285,00 

2 Taxa de administração para competição 

oficial 2024 

25232 Unidade 

 

2 1.400,00 2.800,00 

3 Registro de Atleta para competições 

oficiais 

25232 Unidade 

 

70 40,00 2.800,00 

4 Transferência de atleta para competições 

oficiais 2024 

25232 Unidade 

 

5 75,00 375,00 

5 Registro de Técnico para competições 

oficiais 2024 

25232 Unidade 

 

3 100,00 300,00 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 
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1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 08/08/2024. 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumido Amplo 

- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10(dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 20,00% a 30,00% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 
do subitem 12.1, de 10,00% a 15,00% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5,00% 

a 10,00% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 
2,00% a 5,00% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 
2,00% a 5,00% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão 
Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0701 5860 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

  6.275,00 

0701 12605 339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES, 
FEDERAÇÕES E C 

  4.285,00 

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Ubiratã, Paraná, XX de agosto de 2024. 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XX/2024 
 

1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXXX/2024. 
 

2. OBJETO: Pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa 

administrativa de competição para disputar competições federativas na modalidade de Handebol. 

 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

4. CONTRATADO (A): LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.356.032/0001-48, sediada na Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro, no município de 

Toledo, Estado do Paraná e CEP: 85.903-590.  
 

5. VALOR: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/08/2024. 

 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 13/08/2024 às 10:41:30

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Segue parecer jurídico favorável ao andamento do processo.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:
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PARECER JURÍDICO

Ao Departamento de Licitações
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 201/2024.
OBJETO: Pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas
e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas na
modalidade de Handebol.

1. DO RELATÓRIO

O presente processo administrativo foi encaminhado a esta
Assessoria Jurídica para análise acerca da proposta de contratação direta, por
inexigibilidade de licitação, visando o pagamento de taxas de anuidade, inscrição de
equipes, registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar
competições federativas na modalidade de Handebol.

A justificativa da contratação encontra-se anexa a requisição.

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos,
anexados eletronicamente:

1. Documento de Formalização da Demanda nº 201/2024;
2. Estudo Técnico Preliminar;
3. Matriz de Gerenciamento de riscos;

4. Comunicado Departamento Financeiro da FEDERAÇÃO PARANAENSE
DE BASKETBALL;
5. Documentos que comprova a qualificação da empresa;

6. Documentos relativos à habilitação da empresa a ser contratada;
7. Comprovação de valores;
8. Autorização de instauração do Processo de Licitação;

9. Parecer contábil certificando a existência de recursos orçamentários
para pagamento das obrigações;

É o que cumpre relatar. Passo à fundamentação do parecer.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento
cingir-se-á estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões
técnicas, contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica.

Portanto, esta análise jurídica limita-se aos critérios objetivos
do processo, conforme previsto no art. 53, §1º e 4º da Lei nº 14.133/21.

2.1. DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Daniel Sobierai Machado.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 943E-8AA3-0E07-80F5.
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Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da
Administração Pública submetem-se à obrigatoriedade de realização do
procedimento licitatório, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Constituição
Federal. No entanto, há exceção à regra, que consiste na contratação direta por
inexigibilidade de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos
termos do art. 74, ambos da Lei nº 14.133/21.

Sendo assim, a contratação em referência será realizada por
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, I da Lei nº 14.133/2021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação

de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos;

Desse modo, é possível inferir que é inexigível a licitação
quando inviável a competição, como no caso em escopo.

No ponto, cumpre transcrever as lições de Edgar Guimarães e
Ricardo Sampaio, que distinguem as espécies de inviabilidade de competição entre
relativa e absoluta, nos seguintes termos:

[...] A inviabilidade de competição pode ser absoluta (art. 74, inciso I e IV)
ou relativa (art. 74, incisos II, III e V). Configura a inviabilidade absoluta a

inexistência de competidores, ou seja, quando apenas uma pessoa pode
executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74, inciso I) ou

quando a Administração precisa contratar todos os interessados que
preencham as condições definidas para a contratação (art. 74, inciso IV).
Será relativa quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de

executar o objeto pretendido, a Administração não dispuser de meios e
critérios objetivos para selecionar a proposta mais vantajosa.

Semelhantemente, aduz Marçal Justen Filho que a
inviabilidade de competição é um conceito complexo que pode decorrer de fatores
diversos, inclusive da ausência de critérios objetivos para seleção do objeto, in
verbis:

[...] 1.3) "Inviabilidade de competição" como umadecorrência É imperioso
destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples,
que corresponda a uma ideia única. Trata-se de um gênero, comportando

diferentes modalidades. Mais precisamente, a inviabilidade de
competição é uma consequência, que pode ser produzida por diferentes
causas, as quais consistem nas diversas hipóteses de ausência de

pressupostos necessários à licitação. [...] 3) Ausência de pressupostos
necessários à licitação [...] 3.3) Ausência de objetividade na seleção do

objeto A hipótese imediatamente considerada acima também se
caracteriza, como regra, pela impossibilidade de seleção segundo critérios

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Daniel Sobierai Machado.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 943E-8AA3-0E07-80F5.
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objetivos. Existem diferentes alternativas, mas a natureza personalíssima

da atuação do particular impede julgamento objetivo. É impossível definir
com precisão uma relação custo-benefício. Ainda que seja possível
determinar o custo, os benefícios que serão usufruídos pela

Administração são relativamente imponderáveis. Essa incerteza deriva
basicamente da natureza subjetiva da avaliação, eis que a natureza da

prestação envolve fatores intelectuais, artísticos, criativos e assim por
diante. Não há critério objetivo de julgamento para escolher o melhor.
Quando não houver critério objetivo de julgamento, a competição perde o

sentido.

Conforme já mencionado, os requisitos exigidos pela norma
são: inviabilidade (absoluta) de competição.

Ressalta-se que o mencionado artigo 74 tem caráter
subjetivo, sendo as hipóteses elencadas meramente exemplificativas, cabendo ser
feita análise no caso concreto a fim de identificar a real inviabilidade de competição.

Por todo o exposto, em análise à documentação apresentada
e a justificativa, constata-se que a contratação da aludida empresa atende aos
requisitos exigidos pela legislação.

2.2. DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

A realização do processo de contratação direta por
inexigibilidade de licitação, fundamentado na Lei nº 14.133/2021, precisa guardar
observância ao artigo 72, que assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Daniel Sobierai Machado.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 943E-8AA3-0E07-80F5.
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Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no
supracitado art. 72, Lei nº 14.133/2021, que no presente caso foi atendida.

2.3. DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE

É de se apontar que a Lei nº 14.133/21 priorizou a divulgação das
contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de
o parágrafo único do art. 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato seja divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

O sítio eletrônico oficial, por seu turno, é definido pelo art. 6º, inciso
LII, da Lei Federal nº 14.133 como “sítio da internet, certificado digitalmente por
autoridade certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as

informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades.”

Vale destacar, ainda, que além da divulgação no sítio eletrônico
oficial, à luz do art. 94, II, da Lei Federal nº 14.133, a divulgação no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato, devendo ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação
direta.

3. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se que o processo se encontra
revestido das formalidades legais exigidas, razão pela qual esta Assessoria Jurídica
se manifesta pela possibilidade de contratação, por inexigibilidade de licitação, com
fulcro no art. 74, I da Lei nº 14.133/2021.

Saliento que o parecer possui caráter meramente opinativo e
não vinculante, cabendo o juízo de sua admissibilidade e a decisão pela
inexigibilidade de licitação ao administrador público.

É o parecer,

Ubiratã, 13 de agosto de 2024.

CARLOS DANIEL SOBIERAI MACHADO

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Daniel Sobierai Machado.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 943E-8AA3-0E07-80F5.
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De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 13/08/2024 às 11:20:34

 

Designação dos agentes.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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PORTARIA Nº 260, DE 8 DE ABRIL DE 2024 
 

 

Designa Comissão de Contratação e dá 

outras providências. 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais,  

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Designar os servidores Altair da Silva Pereira, ocupante do cargo de Chefe de 

Divisão de Licitação, Renan Felipe da Silva Lima, ocupante do cargo de Chefe de Divisão de 

Pregão e Thaila Rodrigues Oliveira, ocupante do cargo de Chefe Adjunta do Setor de Pregão, 
para integrarem Comissão de Contratação nas licitações a serem promovidas pelo Poder 

Executivo do Município de Ubiratã, no período de 02/04/2024 a 02/04/2025. 

 

Art. 2º Os trabalhos dos servidores designados serão executados conforme as 

disposições constantes no Decreto Municipal nº 40, de 9 de março de 2023. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 

a 02/04/2024. 
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PORTARIA Nº 69, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
 

 

Designa gestores dos contratos 

administrativos firmados pelo Município 

de Ubiratã, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal, e  

 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 104, 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021, que 

impõem à administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos 

objetos contratuais; 

 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 40, de 09 de março de 2023, que dispõe 

sobre as regras para atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, 

no âmbito do Poder Executivo do Município de Ubiratã; 
 

CONSIDERANDO a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e 

minimização de riscos na execução contratual; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de a administração pública adotar as cautelas 

necessárias para evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às 

necessidades do município ou estejam em desacordo com o licitado; e 
 

CONSIDERANDO que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços 

contratados assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a 

adequação às exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor, 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições, 

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados 

pelo Município de Ubiratã, pelo período de 23/01/2024 a 30/12/2024: 

 

Gabinete do Prefeito 

Geraldo José dos Santos 

Secretaria da Coordenação Geral do Governo 

Maria Inês Bento 

 

Secretaria da Administração 

Claudinei Edson Dalla Corte 

 

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação 

Ronaldo Felipe Maciel 
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Secretaria da Assistência Social 

Claudineia de Souza Lazaretti 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

Neusa Aparecida de Angeli Dalvi 
 

Secretaria das Finanças e Planejamento 

Sergio Ricardo Sequeira 

 

Secretaria de Viação e Serviços Rurais 

Luiz Antônio Marafon 

 

Secretaria da Saúde 

Lilian Welz Trindade 

 

Secretaria da Educação e Cultura 

Elcia Godinho de Moraes da Silva 

 

Secretaria de Obras 

Guilherme Santa Rosa 

 

Secretaria de Esportes e Lazer 

Rafael de Mello Bartz 

 

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Thiago Munhoz D’alécio 

 

 

Parágrafo único. As atribuições do Gestor de Contrato são aquelas estabelecidas no 

art. 20 do Decreto nº 40, de 09 de março de 2023. 

 

Art. 2º A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço 

público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
 

 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
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  Proc. Administrativo 6- 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 13/08/2024 às 11:48:22

 

Prezados, segue termo de inexigibilidade de licitação assinado pela autoridade competente.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:
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1 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2024 
 

1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6566/2024. 
 

2. OBJETO: Pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa 

administrativa de competição para disputar competições federativas na modalidade de Handebol. 

 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

4. CONTRATADO (A): LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.356.032/0001-48, sediada na Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro, no município de 

Toledo, Estado do Paraná e CEP: 85.903-590.  
 

5. VALOR: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 13/08/2024. 

 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 13 de agosto de 2024. 
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  Proc. Administrativo 7- 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 13/08/2024 às 11:49:29

 

O contrato foi enviado para assinatura, assim que assinado será anexado ao processo.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 8- 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 14/08/2024 às 08:29:38

 

Segue publicações.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

jornal_6566_2_.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas.pdf
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2024 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, torna público que às 08:15 horas do dia 27 de agosto de 2024, na plataforma Comprasgov, endereço eletrônico http://www.gov.br/compras/pt-

br, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as 

especificações do edital, para aquisição de: 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO 

Rolo compactador 1 R$ 733.333,33 180 dias 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura 

de Ubiratã e na plataforma Comprasgov. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, por meio da plataforma. 

 

Ubiratã-PR, 13 de agosto de 2024. 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 25/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6567/2024 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
UASG 987933 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO RODOVIA ERCIDES ROSSETO. 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 432.282,79 (Quatrocentos e trinta e dois mil, duzentos e oitenta e dois reais e setenta e nove reais). 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 29/08/2024 ÀS 08H15MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERÊNCIA ME/EPP: LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA 
CONTATO: DUVIDASLICITACAO@UBIRATA.PR.GOV.BR  
Ubiratã, Paraná, 13 de agosto de 2024. 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2024 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6566/2024. 
2. OBJETO: Pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas na modalidade 
de Handebol. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4. CONTRATADO (A): LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48, sediada na Rua Ministro Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro, no 
município de Toledo, Estado do Paraná e CEP: 85.903-590.  
5. VALOR: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 13/08/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 13 de agosto de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações 
posteriores, resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR a presente licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatório respectivo: 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6545/2024. 
2. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 61/2024. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de veículos 0 KM para a Secretaria de Assistência Social.  
4. FORNECEDOR: TABORDA EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 54.697.232/0001-70, situada na Rua Carlos Gomes, nº 861, na cidade de Cascavel, Estado do 
Paraná, CEP n° 85819-350. 
VALOR: R$-139.998,00(cento e trinta e nove mil novecentos e noventa e oito reais). 
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Última atualização 13/08/2024

Objeto:

O presente procedimento refere se a taxas e servicos federativos para disputa de competicao oficial do Estado do Parana atraves da Liga de
Handebol do Parana.

Informação complementar:

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 53 | Processo
6566/2024

Acessar Contratação

Local: Ubiratã/PR Órgão: MUNICIPIO DE UBIRATA Unidade compradora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 13/08/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 76950096000110-1-000184/2024 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 10.560,00

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-5 de 5 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1 Taxa de Anuidade para
competicoes federativas

1 R$ 4.285,00 R$ 4.285,00 

2 Taxa de administracao para
competicao oficial 2024

2 R$ 1.400,00 R$ 2.800,00 

3 Registro de Atleta para
competicoes oficiais

70 R$ 40,00 R$ 2.800,00 

4 Transferencia de atleta para
competicoes oficiais 2024

5 R$ 75,00 R$ 375,00 

5 Registro de Tecnico para
competicoes oficiais 2024

3 R$ 100,00 R$ 300,00 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

Portal Nacional de Contratações Públicas  Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001
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BUSCA AVANÇADA
Início (https://www.ingadigital.com.br/transparencia) / Busca Avançada

 Icones Encontrados

 Artigos Encontrados

Processos Licitatórios
(https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
id_cliente=46&sessao=b12160de743mb1) 1

Modalidade: Inexigibilidade

Valor Máximo: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais).

Objeto:

Pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa administrativa
de competição para disputar competições federativas na modalidade de Handebol.

 Anexos

 TERMO DE INEXIGIBILIDADE e demais arquivos
(https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
id_cliente=46&sessao=b12160de74lcb1&id=23374863)

 

 Fale Conosco

 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

 CEP: 85440-000 - Ubirata - Paraná

 (44) 3543-8000

 ubirata@ubirata.pr.gov.br

 PROCESSO LICITATÓRIO 6566/2024 - INEXIGIBILIDADE 53/2024
Publicação: 13/08/2024
Abertura: 13/08/2024





✉







✉

6566 
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 Voltar ao Site (http://ubirata.pr.gov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda à Sexta-feira: das 8h00 às 12h00 e das 13h30min às 17h30min





   Última Atualização:   13/08/2024 14:09:17
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  Proc. Administrativo 9- 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 14/08/2024 às 08:34:51

 

Segue contrato assinado pelas partes.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

UBIRATA_CONTRATO_NABA_119_2024_ASSINADO.pdf
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024
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TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n° 6566/2024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E LIGA DE HANDEBOL

DO PARANÁ – LHPR.

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-

10, com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza

de Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, por

intermédio do Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa LIGA

DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48, sediada na Rua Ministro

Cirne Lima, nº 4180, Jardim Coopagro, no município de Toledo, Estado do Paraná e CEP: 85.903-590,

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Roberto Ferreira Niero, conforme atos

constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 6566/2024 e

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 53/2024,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.0. O objeto do presente instrumento é o pagamento de taxas de anuidade, inscrição de

equipes, registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas

na modalidade de Handebol, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QTD V. UNIT R$ V. TOTAL R$

1 Taxa de Anuidade para competições

federativas

25232 Unidade 1 4.285,00 4.285,00

2 Taxa de administração para competição

oficial 2024

25232 Unidade 2 1.400,00 2.800,00

3 Registro de Atleta para competições

oficiais

25232 Unidade 70 40,00 2.800,00

4 Transferência de atleta para competições

oficiais 2024

25232 Unidade 5 75,00 375,00

5 Registro de Técnico para competições

oficiais 2024

25232 Unidade 3 100,00 300,00

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.O Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;
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1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em 08/08/2024.

Proc. Administrativo 7.856/2024  |  Anexo: UBIRATA_CONTRATO_NABA_119_2024_ASSINADO.pdf (2/12)        170/183



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024

 

Página 3 de 12

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumido Amplo

- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10(dez) dias úteis, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
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9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº

14.133, de 2021;

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem

12.1, de 20,00% a 30,00% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”

do subitem 12.1, de 10,00% a 15,00% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5,00%

a 10,00% do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de

2,00% a 5,00% do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de

2,00% a 5,00% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,

de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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13.7. O contrato poderá ser extinto:

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão
Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0701 5860 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

6.275,00

0701 12605 339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES,
FEDERAÇÕES E C

4.285,00

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº

14.133/21.
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Ubiratã, Paraná, 13 de agosto de 2024.

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ

Representante legal do CONTRATANTE

LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR

Representante legal do CONTRATADO

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076

020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.08.13 

11:42:13 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 15/08/2024 09:18) 7.856/2024

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 15/08/2024 às 09:18:03

 

Segue publicação do extrato do contrato.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 119/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR, inscrita no CNPJ sob o nº 05.356.032/0001-48. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6566/2024. 
OBJETO: pagamento de taxas de anuidade, inscrição de equipes, registro de atletas e taxa administrativa de competição para disputar competições federativas na 
modalidade de Handebol. 
 VALOR: R$- 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 
DATA DA ASSINATURA: 13/08/2024. 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 120/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): 50.771.430 MILENA MARTINS DONATO, inscrita no CNPJ sob o nº 50.771.430/0001-85. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6539/2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR OFICINA NO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CREAS, COM O TEMA 
“PROTEÇÃO E PREVENÇÃO – INCLUSÃO DE JOVENS E ADOLESCENTES NO MERCADO DE TRABALHO”. 
 VALOR: R$-18.828,00(dezoito mil oitocentos e vinte e oito reais). 
DATA DA ASSINATURA: 13/08/2024. 
 
TERMO DE CONVÊNIO 
CONVÊNIO Nº 1/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E O CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE COM VISTAS A OPERACIONALIZAÇÃO 
DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO SUS NO MUNICÍPIO. 
Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com 
sede à Avenida Nilza de Oliveira Pipino 1852, Centro, nesta cidade de Ubiratã - Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio de Oliveira Dalécio, 
portador da cédula de identidade RG n.º 3.412.558-3 PR e do CPF n.º 600.760.209-59, residente e domiciliado em Ubiratã, e de outro lado o CONSÓRCIO 
INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 03.273.207/0001-28, doravante simplesmente CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu Presidente Aquiles Takeda 
Filho, portador da Cédula de Identidade/RG nº 8598364-4 SESP-PR, do CPF nº 065.015.569-61, residente e domiciliado na Rua Padre Josefinos, 426, em Marilândia do 
Sul (PR) – CEP 86825-000, com base no previsto no artigo 19º, inciso III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90, firmam o presente Convênio de 
acordo com os termos e condições a seguir estabelecidos: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de 
medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema Único de Saúde). 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO DAS PARTES - Comprometem-se os signatários: 
I – PREFEITURA MUNICIPAL: 
a) repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor de R$ 650.000,00 em quatro parcelas de R$ 162.500,00, as quais deverão ser depositadas em conta corrente 
específica do Banco do Brasil, até o dia 05 dos meses de Setembro, Dezembro/2024, Março e Junho/2025, conforme plano de aplicação em anexo; 
b) estruturar a Assistência Farmacêutica no município; 
c) garantir que a dispensação Farmacêutica seja realizada sob responsabilidade técnica do Profissional Farmacêutico; 
d) manter dados consistentes sobre o consumo de medicamentos e demanda (atendida e não atendida) de cada produto; 
e) efetuar a programação de medicamentos utilizando-se do perfil epidemiológico, consumo histórico e oferta de serviços; 
f) quantificar os medicamentos definindo um ponto de reposição, considerando o Consumo Médio Mensal e o tempo médio para aquisição/ressuprimento; 
g) monitorar a qualidade dos medicamentos recebidos, subsidiando a Diretoria do Consórcio, para que esta reavalie os requisitos de qualidade para aquisição e 
proceda a validação de fornecedores; 
h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os medicamentos; 
i) organizar a distribuição dos medicamentos, exclusivamente na rede SUS, garantindo prescrição e utilização adequada dos mesmos; 
j) promover o uso racional dos medicamentos junto à população, aos prescritores e aos dispensadores; 
k) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde, necessários a uma Assistência Farmacêutica de qualidade. 
II - AO CONSÓRCIO: 
a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite e Conselho Estadual de Saúde, integrantes da Relação de Medicamentos 
Essenciais para a Atenção Básica e constantes do Plano Estadual de Assistência Farmacêutica Básica;  
b) adquirir os medicamentos de acordo com a programação do município, elaborada com o recurso financeiro disponível, conforme plano de aplicação em anexo; 
c) incentivar os municípios a participarem da formulação da Política de Assistência 
Farmacêutica do Estado e a organizarem sua estrutura no município; 
d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses obtenham 
informações atualizadas das programações, aquisições e movimentação financeira de seus recursos; 
e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a descontinuidade no fornecimento; 
f) efetuar as aquisições de medicamentos dentro de requisitos técnicos, legais e de qualidade, estabelecidos para esses produtos; 
g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando possíveis transtornos durante seu percurso; 
h) intermediar junto ao Fornecedor, a substituição dos produtos, quando comprovado desvio da qualidade originada no processo de fabricação ou transporte. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - O valor referente ao recurso financeiro destinado à execução do presente convênio correrão à conta da Dotação 
Orçamentária n.º 8306, elemento de despesa - 32, Fonte: 303 
CLÁUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO – O acompanhamento do presente convênio será realizado a cada período vigência, com base em avaliações do 
cumprimento de seu objeto. 
CLÁUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO – O presente termo de convênio poderá ser rescindido sem comunicação prévia, caso ocorra descumprimento das 
obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte inadimplente a eventuais perdas e danos, respondendo ainda por todo e qualquer ônus decorrente de 
procedimentos judiciais que se fizerem necessários podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo consenso, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 
CLÁUSULA SEXTA – Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em convênios ou consequentes termos aditivos, anteriores ao presente, que contrariem 
direta ou indiretamente o disposto nas cláusulas deste Instrumento. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá vigência até 31 de julho de 2025. 
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Encaminho para o encerramento do processo.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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